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JULGazvflszvro ao RaeUaso a TOMADA DE Paaço Nf* TP-of/zoar SEINFRA

aazsazzazsz Frs SERVIÇOS DE cotvsrauçöas E comaacro LTDA-ME.

l 1. aatarroaio |

A .z~.zapzzzz.z_=.zz, 1=Ts SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA-ME,
pessoa juridica de direito privado, se msurge contra a sua inabilitação, adtlaindo em stuna. que o ato da

ih-

douta comissão de licitação que a inabilitou esta equivocada. Neste sentido pugnou ao Etna] sua

liabilitação.

Mais adiante, a recorrente asseverou, mais especificainente, que o .›:¡err`.r:.f.w da douta comissão

de licitação fora desacertada, pois ausência apresentação do cadastro Nacional. de Empresas inidoneas e

suspensas - Cl-*BIS emitido pela Controladoria Gera] da Llnião, a.pontada pela municipalidade, não eidste,

tanto É. verdade, que a empesa apresentou o devido documento conforme o edital.

~ Aberto o praao legal, conforme preceitua a lei geral de licitações, NENHUIVIA

EMPRESA, OU INTERESSADO manejou as devidas Conrrarrazões.

IÍÍ. o relatorio.

Passo a decidir.

l 2. TEMPESTUTIDADE |_l
_¡'¶1 í 2 í ll _ I- hí-

,f

Verifica-se a tempestividade e a regulruzidade de alguns recursos, haja vista que a publicação

edital..
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Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir. -‹t;r;,-_¿¡¡__

r\rt. IÚÚ. Dos atos da r\dm.i.rrisLração decorrentes da aplicação desta l..ei cabem:
I - recurso, no praao de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação cu inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d"| indeferinrento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
ei rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 73 desta lei;
et rescisão do contrato, a que se refere o ir¬rc.iso I do art. 79 desta Lei; _(`_lã¿t'l.t‹.'.'“.-'.- rl_=..“l.t
13, I.. [ati 11" ii °¡¬“*¡i,__-.,,l_¿;,'_

I) aplicação das penas de advertência, suspensão temporãria ou de multa;
Il - representação, no praso de 5 (cinco) dias úte.is da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierãrqu.ico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estisdo, ou Secretario Estadual ou
i\/Iunicipal, conforme o caso, na hipotese do Lj 4" do art. iii' I?lr.t~.t* Lei, no preso de IU (des) dias
úteis da. inrirnação do ato.
§1fl rir intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "e" e "e", deste artigo,
escluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, serã feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alineas "a" e "ir", se presentes
os prepostos tios licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§2f-1 O recurso previsto nas alíneas "a" c "b" do inciso I deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade c.ompetente, motivadamente e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficãcia suspensiva aos demais recursos.
§ 311 Interpostc, o recurso será comurricado aos demais licitantes, que poderão
impuguá-Io no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§-is O recurso sera dirigido ã autoridade superior, por iirtermodio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderei reconsiderar sua decisão, no praao de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faro-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do pra:-o de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§ 5fl l'*~lenl-tum praso de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§t5v Em se trat.ando de licitaçoes efetuadas na modalidade de "carta convite" os pra:-ros
estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 31'-1 deste artigo serão de dois dias
úteis. (Io,-lrriritt ptla I.ei r1'Í_!':`â___tzi“i de IÊW41 (destacamos)

'I-...|"'\....nI-¡__

Neste sentido, o recurso da empresa, PTS SERVIÇÚ5 DE CÚHSTRUÇÕES E

CÚMERCIO LTDA-ME, pessoa juri ica¡__ t direito privado, DEVE SER CÚNHECIDO, pois

atendeu ao previsto na Lei geral de Li itaçoe¬, `nos seu art. 109, l "ia", bern corno nos comandos

22.11- Us recursos ea veis serão processados de acordo com o que estabelece o art. IDE?
da Lei rr“' 3.1566/93 e st s a eraçñcs.
22.12- Os recursos de qião ser interpostos mediante petição subscrita pelo
representante legal da reporrcntc dirigida a Comissão de Licitação do orgão e/ ou
entidade da Administração Pública que promoveu o certame.

Paesserruas uuarclaal. os uoaaoa Nova
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r CNPJ DT.TE2.H4ü¡DüÚ'1-DD - CEF DE.H2tJ.1T'1-si. E-MAIL: Ilcitacacrn n@outIooIt.ocm.hr

Esraoo no cEARA =Í



z_¡__

*IP

:Í ä . ii: os_ r'*

ssraoo no cEARÁ Í,
‹@v

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Â.. _______ _

lu' * il |l""¡'-i'

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recurso da licitante em tela.

I s. no Mr-'sarro |

A ernpresa, FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA-ME,

pessoa juridica de direito privado, se insurge contra a sua desclassificação, aduzindo em suma que o ato

da douta comissão de licitação que a inabilitação esta equivocada. No mesmo sentido, asscvcrou que o

iulgamento fora desacertada, apoiando~se no denominado formalismo erracerbado.

Nesta senda, requereu a procedência do recurso manejado, refasendo o r. dés¬.r`.ra.v.v.

Apos a analise da documentação acostada, em sede de pretensa habilitação, ver-iffica-se de

plano que as razoes da recorrente MERECEM prosperar, haja vista o cumprimento da esigf-:ncia

insculpida 11a clãusula 4.2.5.5 do respectivo instrumento convocatorio. Em verdade, ocorrera no caso

em apreço, falha sanãvel, por parte da Comissão dessa Edilidade, quando da analise da documentação

acostada, para fins de habilitação.

Ctiintr dito, a decisão que inabilitou a ora recorrente, merece reparos, devendo, i.ncIusivc ser

avocado, para o caso em comento o principio do formalismo moderado.

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o principio da

eficiencia o da segurança juridica, ostelrtando `nportante função no eumprim.ento dos objetivos

descritos no art. 3° da lei de Iicitaçoes: busc da prop sta mais vantajosa para a Adrninistração, garantia

da isonomia e promoção do descnvolviment pena -ional ustentãvel.

Nesse sentido, orienta o TCU no ac 'rda 35 /2fll5¬lÍ'lenã.rio:

No curso de procedimentos licr toios, rirdrrriiristração Pública deve pautar--se pelo princípio
do formalismo rnoderado, que pre dreve adoção de formas simples e suficientes para propiciar
adequado grau de certeaa, segurança e .espeito aos direitos dos administrados, promovendo,
assim, a prevalência do conteúdo sobr o formalismo estremo, respeitadas, ainda, as prases
essenciais ã proteção das prerrogativas d s administrados.
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blota-se que sua utilização não significa desmerecirnento ao principio da viricu1ã'çã.oiao

instrumento convocatorio ou negativa de vigãiieia do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispoe sobre

a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condiçoes do edital. Trata-se de solução a

ser tomada pelo interprete a partir de um conflito de principios. Rigor formal no eirame das propostas

dos licitant.es não pode ser esagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais

vantajosas, devendo as simples omissoes ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde

que irreleva.ntes e não causern prejuizos ã Administração ou aos concorrentes, serem sa.nadas mediante

diligências. (Aeordão 2302/201.2-Plenário)

Em que pesem as assertivas traaidas ao bojo procedimental, as razoes da empresa-licitante,

ora recorrente, não devem prosperar, senão vejamos: Em seu arrazoado, a licitante ein espcque aduz

que a niuni.cipal.idade em liça deveria ter oportunizado a mesma, a sanar possiveis falhas, por meio de
acerca da discricionariedadecri E-I' CJdiligencia. I..edo engano. Ii/Iostra-se necessário urna breve digtes

atribuida ã comissão de licitação a providenciar ato diligencial, senão vejamos.

I-'ara assegurar o cumpriinento de todos os escopos da licitação, notadamente o respeito ao

princípio da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa e o julgamento objetivo, o objeto da

licitação deve ser especificado de forma clara, transparente e objetiva, a tim de evitar a ocorrência de

subjetivismos no julgamento e process- ento do certame. Nesse passo, são os artigos 14 e 15, § 7°, da

Lei 8.666/95

Ao interprete ineaperietit , não re tam dúvidas, a leitura do § 3° do artigo 43 da vigente Lei

Federal de n" 8.666/1993, passa a cert ¬z;çIe qjie a decisão entre realizar ou não uma Diligëncía junto a

qualquer licitante corn o fim de esclar er ob. uridades contidas na documentação apresentada para a

fase de habilitação em um procediment lieit' torio, cabe eirclusivamente ã Comissão de Licitação ou ã

aiiroridade que llie for superior, não s atado de urna obrigação, mas, na verdade, do livre e

discricionário exercicio de urna prerrogativa conferida pela norma juridica em comento.

s _. | I_.-'" | . I.

Assitn dispoe O nieneionado dispositivo legal:

Art. 43. rt licitação será processada e julgada com observãncia dos seguintes procedimentos:
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§ So facultada ã Coniissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinacla a esclarecer ou a conipleinentar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento oii informação que deveria constar originariamente da
proposta.

Xgle ressaltar, g_11_t._nissim, que o princípio da gineulação ao i 

convoeaiorio obriga a ¿¿¶ministração e Q licitante a opseggarem as regras e çondiçíies

previaggçntç estabelecidas no edital. Pelo principio da vinculação ao instrumento corivocatorio, 'a

Administração não pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao qual se aclia estritamente

vinculada' (Lei n" 8.666/93, art. 3", 41 e 43, I). Cl edital ê a lei da licitação. A despeito do procedimento

ter suas regras traçadas pela propria Administração, não pode esta se furtar ao seu curnpiirnento,

estando legalmente vinculacla ã plena observá.ncia do regramento. Nesta senda, o recurso interposto

pela recorrente DEVE SER PROVÍDD. Pois a licitante ein tela., cumpriu normas eclitalicias, que

possuem a caracteristicas de serem. imprescindíveis para a segurança do procedimento em comento.

j 4. DISPOSITIVO |

Diante de tudo espostío, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatorio, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse

_¬_ público, decide~se:

1) CONHECER o recurso manejado pela empresa, FTS SERVIÇOS DE

CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA-Me, DANDO O seu Paovrmeisrro.

'Encaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Att. 109, § 4", da

Lei de Licitaçoes.

Morada l'*~lova/Cilri, 9 de abril de 2021.
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PREFEITURA MuN|c|Pm. DE Moaânâ Nova É

,/ULGAMENT(') AO RECURSO A TOMADA DE PREÇO N” TP«01/2U21- SEINFR/1

Rr:cor're11ta: PTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES É COMERCIO LTDA-ME

CÚNHECEDÚ O RECURSO, DANDO O SEU PRÚVIMEN'I`C).

H o?-°U_:áJos obrawcrra N

S cretário da Infraestrutura
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- De acordo conr o Art. 10'), §4°, da Lei 3.666/93, corn base na analiso foíta pela Conlissao

de Licitação desta Murúcípirjr, rzonforme Ato Adnrjrúatrafivo, RATIFICC) a decisão proferida,

Morada Ncwâr, 9 do abril da 2021.


